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RESUMO

Este trabalho busca conceituar e analisar a Síndrome de Alienação Parental ressaltando a sua interferência no desenvolvimento emocional das vítimas, assim como suas consequências em relação aos vínculos familiares. Advertiu-se, no início, acerca da importância da estrutura familiar, não só para a formação das crianças, mas também para a estrutura de toda a sociedade. Analisou-se, ainda, o papel do Poder Judiciário nos casos de ocorrência de atos de alienação praticados pelos pais, fatos esses que ocorrem no ambiente familiar sendo, muitas vezes, de difícil constatação, principalmente quando se trata de crianças de tenra idade. Foi relatada a necessidade de proteção imediata das crianças e dos adolescentes que sofrem com atos de alienação parental observando que deve haver a necessária e cautelosa intervenção judiciária. Dessa forma, busca-se mostrar que é necessário garantir um desenvolvimento saudável para os menores procurando livrá-los de problemas psicológicos futuros que repercutem em toda sua vida social, associado ao cuidado para não privar os menores desnecessariamente do convívio com seus pais. 

Palavras-chave: Convivência Familiar. Alienação Parental. Atuação do Judiciário. 
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INTRODUÇÃO

O objetivo da monografia é o estudo da Alienação Parental, a análise de suas implicações nas relações familiares, bem como comentar os dispositivos da Lei de Alienação Parental (Lei nº 12.318/2010) verificando como ela prevê a atuação do judiciário nesses casos.  
O método utilizado é baseado em pesquisa bibliográfica através de consulta em livros, revistas técnicas, jornais e pesquisas elaboradas na internet ou, ainda, quaisquer outros instrumentos que tenham referências ao tema citado neste trabalho, ou seja, é uma pesquisa predominantemente documental. 
A pesquisa documental é uma importante ferramenta no processo de elaboração de um trabalho cientifico. Assim, o pesquisador deve ficar atento ao tipo de documentação que será utilizada.
Portanto, espera-se que com a utilização desta metodologia, as questão do tema abordado, sejam devidamente compreendidas. Buscou-se a compilação de fontes disponíveis e publicadas por autores e estudiosos especializados no assunto em busca de novas informações e descobertas, uma vez que se trata de assunto que vem ganhando força e possui grande relevância jurídica e social.

 No primeiro capítulo, foi abordada a família, com foco em algumas peculiaridades tais como origem, forma de constituição familiar, responsabilidade da família com os filhos e a proteção legislativa assegurada às crianças e adolescentes. 

A família, base da sociedade civil, é merecedora da proteção do Estado (art. 226 da CF/1988) e é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à convivência familiar, conforme afirma a Constituição Federal e a Lei nº 8069/1999.
No segundo capítulo, será abordada a Alienação Parental (AP) partindo do seu histórico, suas formas de conceituação, os casos em que é possível detectar a AP, os comportamentos de um genitor alienador e as consequências da alienação parental para as vítimas.

No terceiro e último capítulo, serão abordados os aspectos jurídicos trazidos pela Lei de Alienação Parental, pois, uma vez detectada é de suma importância a intervenção do Poder Judiciário, que tem o papel fundamental de impedir a instalação de uma possível síndrome. De acordo com o artigo 4°, caput da Lei 12.318/10:

Declarado indício de ato de alienação parental, a requerimento ou de ofício, em qualquer momento processual, em ação autônoma ou incidental, o processo terá tramitação prioritária, e o juiz determinará, com urgência, ouvido o Ministério Público, as medidas provisórias necessárias para preservação da integridade psicológica da criança ou do adolescente, inclusive para assegurar sua convivência com o genitor ou viabilizar a efetiva aproximação entre ambos. 
A prioridade na tramitação desses processos se deve ao fato de que o juiz deve preservar o interesse do menor concedendo-lhe uma tutela necessária antes da possível veracidade narrada pela acusação. Assim, quando são feitas acusações, ainda que o magistrado desconfie da veracidade dos fatos, deve tomar as providências cabíveis para proteger de um possível dano.
Como se vê, a questão central da monografia é a análise da Alienação Parental. Trata-se de um tema complexo e polêmico e foi primeiramente delineado em 1985, pelo médico e professor de psiquiatria infantil da Universidade de Colúmbia, Richard Gardner. O termo foi utilizado para descrever a situação em que, divorciados, ou em processo de separação, ou ainda, em casos menores, por desavenças temporárias, disputam a guarda de uma criança praticando a alienação. Normalmente, a mãe a manipula e condiciona a criança para vir a romper os laços afetivos com o outro genitor, criando sentimentos de ansiedade e temor em relação ao ex-companheiro. Isso porque, historicamente, a guarda da criança é dada à genitora, na maioria dos casos de separação, mas nada impede que o pai ou qualquer outro ente familiar possa ser o alienador.  

No Brasil, a questão da Alienação Parental passou a ser mais freqüentemente tratada, pelos estudiosos em 2003. Nos Tribunais Pátrios, a temática vem sendo ventilada desde 2006.

A estruturação inicial da alienação parental tem a função de proteger crianças e adolescentes de interferências negativas de seus genitores.  Em 2008, o Congresso Nacional começou a votar o Projeto de Lei nº 4.053/08, que tratava do tema da Alienação Parental. Em 26/08/2010, o Presidente da República sancionou a Lei 12.318/10, passando, assim, a ser prevista expressamente a Alienação Parental no ordenamento jurídico brasileiro. O objetivo da lei é estabelecer mecanismos para punir quem dificulta o acesso físico ou emocional à criança e ao adolescente.

A lei traz uma evolução prevendo que a Alienação Parental pode ser praticada por quem esteja na guarda da criança e não somente entre seus genitores. A Alienação Parental pode ser praticada, por exemplo, pelos avôs, os tutores, etc.

Com essa breve explanação fácil verificar a importância e atualidade do tema escolhido. O controle para que a Alienação Parental não ocorra é muito importante para garantir às crianças e adolescentes o direito ao desenvolvimento saudável, ao convívio familiar e a participação de ambos os genitores em sua vida. 
1 A FAMÍLIA E A SUA RESPONSABILIDADE COM A PROTEÇÃO DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES 
Neste capítulo será abordada a família e suas peculiaridades relevantes, tais como o conceito, a forma que essa instituição é tratada constitucionalmente, os princípios norteadores do Direito de Família e a responsabilidade dos pais diante em relação aos filhos. 
1.1 A Família 

1.1.1 Conceito de Família e suas evoluções 
Etimologicamente, a expressão família vem da língua dos oscos, povo localizado no norte da península italiana e tem o significado de servo ou conjunto de escravos pertencentes ao mesmo patrão. Esta origem terminológica não exprime a concepção atual de família, apenas servindo para a demonstração da idéia inicial de família como um agrupamento. 

A família, na história dos aglomerados humanos, é aquele que precede a todos os demais. Sabe-se que, nos grupos sociais, sempre existiu os vínculos afetivos, pois o homem desde os tempos antigos juntava-se de maneira informal dando origem ao que se denomina família O ser humano nasce inserto no seio familiar, de onde se inicia a moldagem de suas potencialidades, com o propósito da convivência em sociedade e da busca de sua realização pessoal. É na família que o homem escolhe seus caminhos e orientações, desenvolve sua personalidade e busca sua felicidade. É o fenômeno humano em que se funda a sociedade.

As estruturas familiares são guiadas por diferentes modelos e variantes nas perspectivas da própria sociedade e nas necessidades do próprio homem. A multiplicidade e variedade de fatores não permitem fixar um modelo familiar uniforme. A história da família é longa, não linear, feita de rupturas sucessivas, adaptando-se às necessidades sociais prementes de cada tempo. Está sempre se reinventando, se reconstruindo e não traz em consigo a pretensão da inalterabilidade conceitual, pelo contrário, seus elementos fundantes variam de acordo com os valores e ideais predominantemente em cada momento histórico. 

Influenciada pela Revolução Industrial, a família tinha como características principais sua forma hierarquizada, patriarcal, ou seja, o pai como figura central e, principalmente, patrimonialista (GONÇALVES, 2010). Imperava a regra “até que a morte nos separe”, admitindo-se o sacrifício da felicidade pessoal dos membros em nome da manutenção do vínculo de casamento.  Compreendia-se a família como unidade de produção. As pessoas se uniam em família com vistas à formação de patrimônios. 

Com o surgimento de novos valores que inspiraram a sociedade moderna, rompe-se definitivamente com essa concepção tradicional de família. A sociedade moderna impõe um modelo de família descentralizado, democrático, igualitário e desmatrimonializado, podendo dizer respeito a um ou mais indivíduos, ligados por traços biológicos ou sócio-psico-afetivos.  O escopo precípuo da família passa a ser o aperfeiçoamento e progresso humano, regido o núcleo familiar pelo afeto, como mola propulsora. Funda-se a família moderna no afeto, na ética, na solidariedade recíproca entre os seus membros e na preservação da dignidade deles. 

Essa transição da família, como uma unidade econômica para uma compreensão igualitária, tendente a promover o desenvolvimento da personalidade de seus membros, reafirma uma nova feição, agora fundada no afeto. A família torna-se um espaço privilegiado para que os humanos se complementem e se completem. Deixa de ser a família uma célula social fundamental, para que seja compreendida como núcleo privilegiado para o desenvolvimento da personalidade. Afirma-se um caráter instrumental da família, um meio à promoção da pessoa humana. 

A família do novo milênio é igualitária, democrática e plural. Protege-se todo e qualquer modelo de vivência afetiva e compreendida como estrutura socioafetiva. A proteção a ser conferida aos novos modelos familiares tem como destinatários os próprios cidadãos, pessoas humanas. É descabida toda e qualquer violação da dignidade do homem, sob o pretexto de garantir proteção à família. Não há mais proteção à família pela família, senão em razão do ser humano. Esta existe em razão de seus componentes e não estes em função daquela. 

A proteção ao núcleo familiar deverá estar atrelada, necessariamente, à tutela da pessoa humana, através dos princípios gerais da Lei Maior. Desnivelar a proteção da pessoa humana, sob o argumento de proteger a instituição familiar, é cometer gravíssima subversão hermenêutica, violando frontalmente o comando constitucional fundado na proteção da dignidade da pessoa humana. 

Com base nesse breve apanhado doutrinário, pode-se arriscar a conceituar família como sendo uma instituição que tem papel funcionalizador, servindo como um ambiente propício para a promoção da dignidade e para a realização da personalidade de seus membros, integrando sentimentos, esperanças e valores, servindo como alicerce fundamental para o alcance da felicidade. 

1.1.2 Evolução Legislativa e Jurisprudencial referente à forma de identificação da Entidade familiar 

A família foi, sem dúvida, influenciada pelas modificações sociais ocorridas na sociedade brasileiras no decorrer das últimas décadas. Como já ressaltado, ela se adapta às necessidades sociais prementes de cada tempo. A velocidade do reconhecimento estatal de formas de constituição do núcleo familiar é, sem dúvida, mais lenta que as mudanças sociais. A legislação pátria vem tentando acompanhar essa evolução, reconhecendo outras formas de família, além da tradicional formada pelo casamento. Serão abordadas, então, nesse tópico, as evoluções legislativas ocorridas, além de reconhecimentos jurisprudenciais de outras formas de constituição familiar.   

O casamento foi, por muito tempo, a única forma reconhecida pelo Estado, de constituição familiar. Não se pode negar que ainda hoje é a forma tradicional de se constituir família, no entanto, outras formas foram sendo incorporadas à vivência social e às legislações, como será ressaltado. 

 O casamento é uma forma de intervenção estatal criada para unir indivíduos que possuem vínculo afetivo, onde a sociedade e os membros que constituem a família se submetem a limitações de condutas através das leis jurídicas. O vínculo conservador entre seres intervivos denominou-se matrimônio, pois as relações passaram a ser reconhecidas juridicamente e ter aceitação social (DIAS, 2007). 

Devido às necessidades do homem que foram se modificando, de acordo com sua realidade, as leis surgiram com a finalidade de regular os grupos sociais, onde o Estado tem papel de fiscalizar o cumprimento destas normas para que diminuam os conflitos e interesses particulares.

O Código Civil 1916, na parte em que regulava as relações familiares, somente reconhecia como família a entidade constituída pelo matrimônio. Previa conteúdo familiar restrito e altamente discriminatório que, além de fazer distinções entre os membros familiares, impedia a dissolução da relação matrimonial e não reconhecia como filhos legítimos os advindos de relações estranhas ao matrimônio.

As grandes evoluções legislativas, ocorridas antes da promulgação da CF/88, relacionadas ao direto de família foram: 

· O Estatuto da Mulher Casada (Lei nº 4.121/1962), que trouxe a mulher à capacidade plena sob os bens oriundos do resultado de seu trabalho;

· A instituição do divórcio (EC 9/1977 e Lei nº 6.515/1977), modificando a visão de que o matrimonio era indissolúvel ou perpétuo.

A Constituição Federal de 1988 trouxe significativas mudanças, no que tange ao direito de família. A Carta Magna veio a corrigir séculos de hipocrisia e preconceito. O art. 5º, caput, por exemplo, reconhece a igualdade entre o homem e a mulher. Passou ainda a proteger de forma igualitária todos os membros da família. No entanto, a evolução mais significativa foi, sem dúvida, o reconhecimento da união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento. Reconhece também como família a comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes, denominada família monoparental (RODRIGUES, 2008).
Essas modificações acabaram derrogando inúmeros dispositivos da legislação então em vigor (CC/1916), por não serem essas recepcionadas pelo novo sistema jurídico. Após a Constituição de 1988, o Código Civil de 1916 perdeu o papel de lei fundamental do direito de família.  

Nelson Rosenvald e Cristiano Chaves (apud FARIAS, 2010, p. 35) sustentam que, “é possível afirmar que a Constituição da República de 1988 promoveu uma verdadeira reconstrução da dogmática jurídica, estabelecendo como base a afirmação de cidadania, como seu elemento propulsor”. As modificações ocorridas na Carta Magna são consideradas um grande avanço do legislador, visto que foi concebido tratamento igualitário entre o homem e a mulher, como também entre os filhos advindos do casamento ou não, com ampliação do conceito de família, que também resultou em proteção igual para as entidades familiares.
Apenas quatorze anos depois da promulgação da Constituição Federal de 1988 foi que houve a instauração de um novo Código Civil. Apesar de o CC/02 ter tentado adaptar-se às mudanças sociais e constitucionais, despertou muitas críticas devido ao grande número de emendas que recebeu durante o processo legislativo. As inúmeras mudanças se justificam pelo fato de seu projeto inicial ter sido realizado em 1975, época em que ainda não se tinha incorporado no sistema jurídico certos valores como, por exemplo, a dignidade da pessoa humana. 

Por ser o CC/02 um código antigo com um texto novo, houve uma tentativa, sem muito sucesso, de adaptação às profundas alterações por que passou a família no século XX. Com isso, deixou o código de regulamentar algumas formas de família como, por exemplo, as homoafetivas e cometeu inconstitucionalidades ao tratar desigualmente as entidades familiares decorrentes de casamento e de união estável, tendo em vista que a constituição não estabelece qualquer hierarquia entre as entidades (art. 226, CF/88). 

O Código, apesar das falhas já ressaltadas, teve seus méritos. Um dos grandes ganhos foi a exclusão das expressões e conceitos que causavam grande mal-estar que não mais podiam conviver com a nova estrutura jurídica e moderna da sociedade. Inúmeros dispositivos, considerados letras mortas, foram excluídos. Os referidos dispositivos retratavam ranços e preconceitos discriminatórios como, por exemplo, as adjetivações da filiação (legítimos e ilegítimos), etc. 

Como se vê, na contramão das evoluções legislativas do direito comparado, nem a Constituição, nem a legislação infraconstitucional previu a união homoafetiva como forma de entidade familiar. Após severa disputa doutrinária e jurisprudencial acerca da possibilidade de reconhecimento ou não dessa forma de relação como família, o Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário 477554, publicado em 1º de julho de 2011, equiparou a união homoafetiva à união estável estendendo a ela todos os seus efeitos. Segue uma parte do julgado que retrata essa posição da Corte Suprema:
[...] O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em recentíssimo julgamento, ao apreciar a ADPF 132/RJ e a ADI 4.277/DF, ambas de relatoria do eminente Ministro AYRES BRITTO, proferiu decisão em que reconheceu, como entidade familiar, a união entre pessoas do mesmo sexo, desde que atendidos os mesmos requisitos exigidos para a constituição da união estável entre homem e mulher, além de também haver proclamado, com idêntica eficácia vinculante, que os mesmos direitos e deveres dos companheiros nas uniões estáveis heteroafetivas estendem-se aos companheiros na união estável entre pessoas do mesmo sexo (Informativo/STF nº 625). Ao assim decidir a questão, o Pleno desta Suprema Corte proclamou que ninguém, absolutamente ninguém, pode ser privado de direitos nem sofrer quaisquer restrições de ordem jurídica por motivo de sua orientação sexual. Isso significa que também os homossexuais têm o direito de receber a igual proteção das leis e do sistema político-jurídico instituído pela Constituição da República, mostrando-se arbitrário e inaceitável qualquer estatuto que puna, que exclua, que discrimine, que fomente a intolerância, que estimule o desrespeito e que desiguale as pessoas em razão de sua orientação sexual. Essa afirmação, mais do que simples proclamação retórica, traduz o reconhecimento, que emerge do quadro das liberdades públicas, de que o Estado não pode adotar medidas nem formular prescrições normativas que provoquem, por efeito de seu conteúdo discriminatório, a exclusão jurídica de grupos, minoritários ou não, que integram a comunhão nacional. Esta Suprema Corte, ao proferir referido julgamento, viabilizou a plena realização dos valores da liberdade, da igualdade e da não discriminação, que representam fundamentos essenciais à configuração de uma sociedade verdadeiramente democrática, tornando efetivo, assim, o princípio da igualdade, assegurando respeito à liberdade pessoal e à autonomia individual, conferindo primazia à dignidade da pessoa humana, rompendo paradigmas históricos, culturais e sociais e removendo obstáculos que, até então, inviabilizavam a busca da felicidade por parte de homossexuais vítimas de tratamento discriminatório. Com tal julgamento, deu-se um passo significativo contra a discriminação e contra o tratamento excludente que têm marginalizado grupos minoritários em nosso País, viabilizando-se a instauração e a consolidação de uma ordem jurídica genuinamente inclusiva. Vale referir, tal como eu próprio já o fizera em decisão anterior (ADI 3.300-MC/DF), que o magistério da doutrina - apoiando-se em valiosa hermenêutica construtiva e invocando princípios fundamentais (como os da dignidade da pessoa humana, da liberdade, da autodeterminação, da igualdade, do pluralismo, da intimidade, da não discriminação e da busca da felicidade) - tem revelado admirável percepção quanto ao significado de que se revestem tanto o reconhecimento do direito personalíssimo à orientação sexual quanto a proclamação da legitimidade ético-jurídica da união homoafetiva como entidade familiar, em ordem a permitir que se extraiam, em favor de parceiros homossexuais, relevantes conseqüências no plano do Direito, notadamente no campo previdenciário, e, também, na esfera das relações sociais e familiares [...] [grifo nosso]. 
Nessa decisão, o Supremo deu relevância ao que ele chamou de “busca da felicidade” e a valorização do afeto entre as pessoas. Conclui-se que o ordenamento jurídico pátrio inseriu uma nova forma de entidade familiar através da jurisprudência, complementando as já previstas expressamente na atual Constituição.
1.1.3 Formas de Constituição Familiar
As modificações estruturais, econômica, política e cultural trouxeram reformulações no plano jurídico familiar. A globalização contribuiu para inclusão de novas formas de convívio, diante das necessidades do homem, alterando, assim, a função familiar que, antes institucional, passou a ser instrumental. 

A Constituição Federal de 1988, diante da nova realidade, inseriu legalmente no contexto jurídico o reconhecimento de outras entidades familiares já existentes na realidade social, que eram consideradas clandestinas e que passaram a ter aceitação jurídica diante da procura da felicidade, acrescentando ao conceito de família a união estável (art.226 §3°, CF/88) e a entidade composta por qualquer dos pais e seus descendentes da denominada família monoparental (art. 226 §4°, CF/88). 

Podem ser citadas como formas reconhecidas de família, de acordo com a doutrinária majoritária, as seguintes:

a) Matrimonial: Diante de postura conservadora que o Estado e a Igreja assumiram na vida das pessoas, no início do século passado, o legislador reconhecia juridicamente apenas a união matrimonial. Para o cristianismo, as relações aceitáveis são as decorrentes do casamento entre o homem e a mulher, em face da procriação. Isso explica o débito conjugal como obrigação à prática da sexualidade. O perfil da família então existente era patriarcal, matrimonializada, hierarquizada, patrimonializada e heterossexual.

b) Informal: A lei conferia juridicidade apenas à família constituída pelo casamento, vedando quaisquer direitos às relações extraconjugais denominadas de adulterinas e concubinárias. Por isso, os filhos advindos dessas relações eram considerados ilegítimos, mas o homem sempre na busca de sua felicidade fazia com que os egressos vínculos desfeitos constituíssem novas famílias. Diante dessas novas estruturas familiares que se formaram e passaram a ter aceitação social, a Constituição ampliou o seu conceito de entidade familiar reconhecendo a união estável e recomendando sua conversão em casamento.

c) Homoafetiva: Sabe-se que a Constituição regulamentou expressamente somente as uniões estáveis entre o homem e a mulher, mesmo sabendo que não há diferenças entre convivência homossexual da união estável heterossexual. A sociedade deve respeitar essa realidade, pois a homossexualidade é uma opção sexual que deve ser de livre escolha de cada indivíduo. A união estável entre homossexuais deve ser reconhecida por adquirir previsão legal na Lei Maria da Penha.

d) Monoparental: É a entidade familiar formada por qualquer um dos pais e seus descendentes (art. 226 §4°, CF/88). Esse modelo de família atinge um grande percentual da sociedade. 

e) Anaparental: É caracterizado quando há a convivência entre parentes ou de pessoas sem qualquer relação de parentesco, que formam uma entidade familiar, unificando esforços para uma formação patrimonial.

f) Pluriparental: São aquelas que resultam da pluralidade das relações parentais, originadas pelo divórcio, separação ou recasamento, seguidos de famílias não matrimoniais e das desuniões. Tem como característica peculiar a formação de um novo núcleo reconstruído por casais, onde um ou ambos são egressos de casamento ou de uniões anteriores. É a clássica expressão: Os meus, os teus, os nossos.

g) Paralela: São consideradas relações desprovidas de efeitos positivos na esfera jurídica, que apesar de serem uniões adulterinas, produzem efeitos na esfera jurídica podendo ser reconhecidas como união estável, quando preenchidos seus requisitos. Quem nega os efeitos de relações paralelas alega que a distinção entre o concubinato adulterino e a união estável busca manter coerência com o preceito ordenador da monogamia. 

h) Eudemonista: É a tendência familiar formada pela afetividade, onde os membros têm como finalidade a busca da felicidade, o sentimento supremo que é o amor.

Importante essa exposição das formas de constituição familiar para que as citações posteriormente realizadas neste trabalho sejam mais eficazmente compreendidas.
1.2 Responsabilidades da Família na proteção dos filhos

 A Constituição Federal de 1988 em seu artigo 5° estabeleceu igualdade entre o homem e a mulher, no que diz respeito aos direitos e deveres. Quanto às responsabilidades conjugais, não foi diferente, pois a ambos os cônjuges é assegurado o direito de exercer o poder familiar como forma de proteção e não de domínio em relação aos filhos em comum. Acompanhando a legislação constitucional, o Estatuto da Criança e de do Adolescente (ECA) também evoluiu realizando mudanças relativas às obrigações dos pais em relação aos filhos. A expressão autoridade parental, que é considerada a mais utilizada pela doutrina, consagrou o princípio constitucional da proteção integral das crianças e adolescentes em seu artigo 227 CF/88:

É dever da família, da sociedade e do Estado, assegurar a criança, ao adolescente, e ao jovem, com absoluta prioridade, direito á vida, á saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los salvo de todo forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

Nota-se que a autoridade parental não está relacionada somente às questões materiais, mas envolve também a relação de afetividade, pois os pais devem proporcionar aos filhos uma formação integral assegurada pelos direitos fundamentais, ou seja, os filhos estão sujeito ao poder familiar até os 18 anos, não admitindo a renúncia ou transferência desse exercício (DINIZ, 2010). O artigo 1634 do Código Civil enumera os direitos e deveres que incubem aos pais, no tocante a pessoa dos filhos menores. 

A relação existente entre pais e filhos, considerada perpétua, distingue-se da relação entre genitores, que pode ser finalizada com a separação ou divórcio. Isso significa que os pais continuam com as prerrogativas de exercício do poder familiar em relação aos filhos (art. 1632, CC/02). 

Embora o Código silencie quanto às demais entidades familiares tuteladas explícitas ou implicitamente pela Constituição, a norma deve ser entendida como abrangente de todas elas. Assim, o poder familiar compete também aos que identifiquem como pai ou mãe do menor, na família monoparental.
1.3 Crianças e adolescentes como sujeitos de direito 

Por muito tempo as crianças e os adolescentes foram ignorados como pessoas. A história aponta uma trajetória de violências e abandonos tolerados por um bom tempo pela sociedade. Nas populações antigas, a prática do infanticídio era frequente, assim como o abandono dos filhos para que esses não tivessem direito à herança. Matavam crianças com problemas físicos, como exemplo, na cidade de Esparta.  

Modernamente podem ser citados dois momentos marcantes e decisivos na construção de novas políticas públicas voltadas à proteção da infância. O primeiro foi A Declaração do Direito da Criança de 1959 e o segundo foi a Convenção Internacional dos Direitos das Crianças de 1989. Esta Convenção é um instrumento jurídico voltado para o conjunto do universo infantil.

No Brasil, antes da Constituição Federal e do ECA, vigorava o Código de Menores, que se baseava na doutrina da situação irregular. Por essa doutrina, crianças e adolescentes só apareciam para o Estado quando estavam em situação de risco social (nas ruas, abandonadas).  A intervenção que recebiam não respeitava a dignidade humana, pautava-se no mero assistencialismo, daí se falar que crianças e adolescentes eram meros objetos. Sob o argumento da proteção, crianças em situação de rua eram encaminhadas a instituições de privação de liberdade. Nessas situações, misturavam-se crianças em distintas situações: crianças abandonadas, com transtornos psíquicos, com aquelas que praticavam algum crime etc.

Foi a Convenção Internacional dos Diretos da Criança e do Adolescente que trouxe uma nova doutrina. Trata-se da doutrina da Proteção Integral, que foi adotada pela atual Constituição Federal e, de forma mais detalhada, pelo ECA. As crianças e os adolescentes são definidos não mais pela situação irregular que se encontram, mas por serem titulares de direitos. O ECA, antes mesmo de detalhar o que fazer em casos das crianças e adolescentes em situação de risco social, trouxe um rol de direitos, entre os quais, destaca-se, aqui, o direito à convivência familiar e comunitária. Tais direitos são colocados levando-se em consideração a condição peculiar desses sujeitos de direitos, seria uma “cidadania especial”.

Dizer que crianças e adolescentes são cidadãos, além de afirmar seu novo estatuto jurídico, sua nova identidade, busca contrapor-se a uma situação que se pretende superar na qual crianças e adolescentes eram tratados como objetos de tutela seja por parte da família, da sociedade e do próprio Estado.

Em síntese, enquanto o Código de Menores era dirigido à proteção e vigilância dos “menores em situação”, o ECA estabelece direitos a serem garantidos para todas as crianças e adolescentes: direitos relativos à sobrevivência, ao desenvolvimento pessoal e social e à integridade física, psicológica e moral, criando instrumento de garantia para cumprimento destes direitos, tais como os Conselhos Tutelares.

O entendimento de que crianças e adolescentes devem ser respeitadas na condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, de que são sujeitos de direitos exigíveis com base na lei e de que são prioridade absoluta, exige um reordenamento em termos de conteúdo, método e gestão, no trato das questões ligadas á infância e à adolescência. 

Ainda se está longe de uma efetiva aplicação de todos os direitos garantidos a essa categoria de cidadãos, mas é importante ressaltar que essa busca pela efetivação é um trabalho conjunto da sociedade, do estado e, principalmente, das famílias. Essas que têm um papel fundamental, não só em não infringir os direitos, como também cobrar dos demais responsáveis o respeito a esses direitos.  

2 ALIENAÇÃO PARENTAL E SEUS ASPECTOS
Após essa exposição inicial acerca da família e da sua importância na garantia dos diretos das crianças e dos adolescentes, visão inicial indispensável para a abordagem do tema propriamente dito, entraremos na análise do que efetivamente significa Alienação Parental. 
2.1 Histórico da Alienação Parental
A Alienação Parental ocorre, em geral, após a separação do casal e é praticada pelo cônjuge detentor da guarda, que passa a manipular o (a) filho (a) visando despertar nele o ódio pelo outro e, por conseguinte, afastá-lo deste. Trata-se de um processo patológico, identificado pelo professor de psiquiatria infantil da Universidade de Colômbia (EUA) Richard Gardner.
Os conflitos familiares e a violência no âmbito das relações interpessoais são acontecimentos que ocorrem ao longo da história e que necessitam ser regulamentados por normas jurídicas. Richard Gardner deu relevância ao estudo dos sintomas que crianças e adolescentes apresentavam depois do divórcio e percebeu que os genitores tinham a finalidade de ver seu ex-cônjuge longe dos filhos. Gardner, em 1985, foi um dos primeiros a conceituar o termo Síndrome de Alienação Parental (SAP), como resultado de uma pesquisa clínica feita desde 1980. 
Outros estudiosos usaram nomenclatura diversa que, mesmo assim, foram incorporadas no cenário internacional passando a ser assunto discutido em vários tribunais como nos Estados Unidos, Espanha, Alemanha. Já em países como Inglaterra, Reino Unido, País de Gales e Canadá, a admissibilidade a SAP foi rejeitada.

No Brasil, a Síndrome de Alienação Parental teve mais relevância a partir de 2003, quando os tribunais realizaram decisões com base nesse fenômeno que infelizmente já ocorria nas lides familiares. Sobre o tema, registrou Toledo (2003, p. 145): 
O nosso Ordenamento Jurídico dispõe de um sistema de garantias ao cidadão criança ou adolescente, e um sistema especial de garantias fundado na sua condição peculiar e mais vulnerável que é conferido a todas as crianças e adolescentes.
A origem da Alienação Parental também está muito ligada à intensificação das estruturas de convivência familiar quando, consequentemente, ocorre uma maior aproximação dos pais com os filhos. 

Até algum um tempo atrás, era natural da função materna, ou seja, quando da separação do casal, a mãe geralmente ficava com os filhos. Atualmente, com a separação dos genitores, passou a haver uma disputa pela guarda dos filhos, algo impensável anteriormente. Aos pais restavam somente encontros predeterminados, o que não permitia um estreitamento das relações entre pais e filhos e não se aprofundava os vínculos afetivos. 
Normalmente, no momento da ruptura da relação conjugal é gerado pela mãe um sentimento de abandono e rejeição, o que se traduz em um desejo de vingança. Ao ver o interesse do pai em preservar a convivência com o filho, sua primeira atitude é afastar um do outro, na tentativa de se vingar do ex-cônjuge, criando uma série de situações que visam dificultar, ou até mesmo impedir, a convivência de ambos.
Segundo Machado (2003), o atual ordenamento jurídico pátrio prevê normas que garantem a convivência de crianças e adolescentes com todos os membros de sua família. A Constituição Federal, em seu artigo 227, assegura que o direito da criança e do adolescente à convivência familiar é indisponível, não cabendo sua apreciação por mecanismos extrajudiciais de solução de conflitos. O Estatuto da Criança e do Adolescente, no artigo 70, também protege as crianças e adolescentes dos efeitos da alienação parental: “É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente, estabelecendo pena multa e até mesmo a suspensão da autoridade parental.”
Como se vê, embora a disposição legal sobre o tema seja recentíssima (em 26 de agosto de 2010 - Lei de Alienação Parental), a prática mostra que, infelizmente, a ocorrência da Alienação Parental já era notada de há muito.
No Brasil, antes mesmo da edição da lei, a doutrina já estava atenta ao tema e a jurisprudência também já dava seus primeiros passos. Com efeito, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, em 2006, manifestou-se em um caso que envolvia profundo conflito entre genitores, da seguinte forma:
Evidenciado o elevadíssimo grau de beligerância existente entre os pais, que não conseguem superar suas dificuldades sem envolver os filhos bem como a existência de graves acusações perpetradas contra o genitor que se encontra afastado da prole há bastante tempo, revela-se mais adequada a realização das visitas em ambiente terapêutico. Tal forma de visitação também se recomenda por haver a possibilidade de se estar diante de quadro de síndrome da alienação parental. Apelo provido em parte. (TJRS-Apelação civil nº7001627673-5, Sétima Câmara Cível, Relatora Desembargadora Maria Berenice Dias, julgado em 18.10.2006). 

Com a edição da lei consolida-se a evolução do tema no ambiente nacional devendo os operadores do direito e os demais profissionais envolvidos com o tem buscarem, nos momentos seguintes, a concreta efetivação dos preceitos por ela previstos. 
2.2 Alienação Parental e suas acepções
Segundo Gardner, há a conceituação de dois termos: a Alienação Parental identificada como AP e a Síndrome da Alienação Parental, também conhecida como SAP. 
O primeiro termo é entendido como uma expressão genérica, onde a AP é definida como qualquer situação na qual uma criança pode rejeitar um genitor podendo ocorrer por várias causas (manifestações religiosas, formas comportamentais como, por exemplo, os conhecidos como “êmos”). Já a Síndrome da Alienação Parental é entendida como um subtipo da AP, onde a criança rejeita o contato, recusa o afeto, defere hostilidade contra um bom genitor com quem ela sempre estabeleceu laço afetivo não tendo, portanto, nenhuma justificativa real para sua atitude. 

Segundo Richard Gardner, em alguns casos, há certa confusão em relação a qual termo deve ser utilizado, pois há uma objeção quanto à nomenclatura síndrome, por isso preferem usar o termo alienação parental. Pela definição médica, a síndrome é um conjunto de sintomas que ocorrem juntos e que caracterizam uma doença específica. Pode-se perceber a síndrome de forma clara quando a maioria dos sintomas, ou todos, se manifestam juntos, como um grupo. Normalmente estes parecem não estar relacionados, mas o são realmente, porque têm geralmente uma etiologia comum.    

O motivo mais comum para desencadear essa síndrome são as desavenças familiares que resultam em divórcios, mas a separação não pode significar a morte dos genitores ou de qualquer membro querido das respectivas famílias. Deve-se buscar uma convivência pacífica e que atenda os interesses do menor, pois eles é que devem estar no centro das atividades e atitudes, procurando conforto espiritual e material, acima de qualquer ouro interesse.
Sobre o tema registrou Maria Berenice Dias (2007, p. 108):

A Síndrome de Alienação Parental é um transtorno psicológico que se caracteriza por um conjunto de sintomas pelos quais um genitor, denominado cônjuge alienador, transforma a consciência de seus filhos, mediante diferentes formas e estratégias de atuação, com o objetivo de impedir, obstaculizar ou destruir seus vínculos com o outro genitor, denominado cônjuge alienado sem que existam motivos reais que justifiquem essa condição.
Nota-se, portanto, que há uma manipulação do genitor alienador sob o ponto de vista psicológico da criança alienada, em que interfere e destrói os laços afetivos familiares criando um ódio sem qualquer justificativa chegando ao ponto de desmoralizar a imagem do ex-cônjuge. A criança é normalmente programada para rejeitar o cônjuge alienado. 

O mais preocupante é que a família, em alguns casos, apóia o genitor alienador, reforçando o seu pensamento de que está coberto de razão, pois há uma característica marcante de super proteção no alienador.
A lei brasileira inseriu o conceito da Síndrome de Alienação Parental no artigo 2° da Lei 12.318 de 26 de agosto de 2010:

Considera ato de alienação parental a interferência na formação psicológica da criança ou do adolescente promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos com este.
Em outras palavras, deve-se estar atento ao fato de que a alienação parental não é praticada somente pelos pais. A menção dos avós no papel de alienadores na lei brasileira está relacionada com o fato de e Gardner ter identificado, em alguns casos, alienadores secundários. Esse fato ocorre normalmente no pós-divórcio que resulta na mudança do seu guardião, que muitas vezes passa um período maior com as crianças chegando a ter mais convívio com este do que com os próprios pais. Não raro, avós que criam os netos passam a denigrir a imagem do genitor ou impedir o contato deste com a criança e/ou adolescente.
O texto prevê, ainda, a alienação parental quando a criação de dificuldade de convivência e relacionamento tiver por vítimas alienadas os avós. Cada vez mais a jurisprudência e a doutrina destacam a necessidade de se fortalecer os laços afetivos com os avós, concedendo-lhes, inclusive, direito de visitas autônomo e, em alguns casos, a própria guarda. Se os avós têm o ônus de obrigações alimentares, também devem ter o bônus da guarda e do direito de visitas avoengos.  
Cabe esclarecer que a Alienação Parental, embora corriqueira após a separação dos pais, pode também ser verificada durante o casamento, hipótese em que o casal passa a se agredir mutuamente na disputa pelo amor do filho.

Outra forma onde frequentemente acontece a Alienação Parental é quando, no ato do registro civil da criança, no Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais, a declarante omite o nome do genitor, fornece dados mentirosos ou permite que terceiro registre falsamente o filho, criando mecanismos de afastamento do pai biológico da assunção do poder familiar. A guardiã, sob o pretexto de autossuficiência e de dar proteção ao filho está, na verdade, punindo o homem com quem se relacionou e que, muitas vezes, a abandonou ou não assumiu, imediatamente, a paternidade da prole.
Gardner afirma que a Alienação Parental envolve três estágios, a saber: leve, médio e grave. No primeiro estágio, a criança apresenta apego excessivo ao genitor alienante, afastando-se do genitor alienado. No seguinte (médio), a vítima pode cooperar para desmoralizar o alienado, mas, sem dúvida, a alienação atinge seu ápice quando ocorrem tragédias como o assassinato de um dos genitores pelo outro, do (s) filho (s) e até mesmo suicídio.
Como se vê, pode-se considerar a SAP como uma arma de tortura psicológica utilizada para suprir um desejo de vingança do guardião em relação ao ente alienado. Não se pode esquecer que esse abuso emocional pode deixar sequelas para o resto a vida. 
2.2.1 A Síndrome das falsas memórias
Existe confusão entre a síndrome da alienação parental e a síndrome das falsas memórias, que são dois institutos muito diferentes e não devem ser confundidos. Segundo Jorge Trindade (2010, p. 203), a síndrome das falsas memórias configura uma alteração de função mnêmica (desenvolvimento da memoria), enquanto a síndrome de alienação parental é um distúrbio do afeto que se expressa por relações gravemente perturbadas, podendo, de acordo com a intensidade e a persistência, incutir falsas memórias, sem que, entretanto, ambas sejam diretamente correlacionadas.
Operadores do direito e até mesmo profissionais da saúde utilizam, muitas vezes, as duas síndromes como sinônimas. Entretanto, na síndrome das falsas memórias trabalha-se com a memória, inserindo fatos falsos, fazendo com que o indivíduo pense que realmente ocorreu, como, por exemplo, o abuso sexual que geralmente é implantado na mente da criança por parte do genitor para denegrir a imagem do outro. 
Cabe ressaltar que, ainda que o menor tenha na cabeça a lembrança falsa acerca de um abuso sexual cometido contra ele na infância, não deve existir limitação apenas às questões de cunho sexual e sim a diversas outras formas de relacionamento. A memória pode ser equivocada em relação a qualquer tipo de fatos da vida decorrente, por exemplo, de versões manipuladas de fatos, fazer falsas denúncias, dentre outros. 
Já na síndrome de alienação parental, pode-se eventualmente utilizar de implantação de falsas memórias, mas a finalidade é afetiva. É programar uma criança para que odeie, sem qualquer motivo, um de seus genitores, decorrendo daí que a própria criança contribui na trajetória da campanha de desmoralização e desconstrução do afeto do genitor alienado.
Clara fica a distinção entre as duas síndromes, onde as falsas memórias consistem em qualquer acontecimento em que há a alteração de uma verdade através processos mnêmicos e a da alienação parental, que se ocupa com o afeto, na destruição desse afeto.

Maria Berenice Dias afirma que até a acusação de abuso sexual é utilizada para satisfazer o desejo de vingança do genitor alienador:

Neste jogo de manipulações, todas as armas são utilizadas, inclusive a assertiva de ter sido o filho vítima de abuso sexual. A narrativa de um episódio durante o período de visitas que possa configurar indícios de tentativa de aproximação incestuosa é o que basta. Extrai-se deste fato, verdadeiro ou não a denúncia de incesto. O filho é convencido da existência de um fato e levado a repetir o que lhe é afirmado como tendo realmente acontecido. Nem sempre a criança consegue discernir que está sendo manipulada e acaba acreditando naquilo que lhes foi dito de forma insistente e repetida. Com o tempo nem a mãe consegue distinguir a diferença entre verdade e mentira. A sua verdade passa a ser verdade para o filho, que vive com falsos personagens de uma falsa existência, implantando-se, assim, falsas memórias.
Em relação ao exposto, pode-se afirmar que a genitora pratica atos de alienação parental utilizando a implantação das falsas memórias. 

Conclui-se, assim, que a implantação de falsas memórias é uma das inúmeras formas de se praticar a alienação parental, mas com ela não se confunde, pois a alienação pode ser praticada, por exemplo, com apelos emocionais, com encenações encomendadas, propagação da animosidade aos amigos e/ou família extensa do genitor alienado, etc. 
2.3 Identificação e Consequências da Síndrome de Alienação Parental
O direito de família requer, no trato de seus conflitos, uma grande interdisciplinaridade. Com isso, a ciência jurídica se aproxima de outros ramos, como a Psicologia, a Sociologia, a Antropologia, a Medicina, dentre outros, com a intenção de obter conhecimento para a boa solução dos dissídios familiares.  
A interdisciplinaridade não busca criar uma nova disciplina, e sim somar essas realidades diferenciadas, na organização de um conhecimento relacionado como um todo.  Essa interdisciplinaridade se acentua ainda mais na Alienação Parental, em que a constatação não depende unicamente dos membros do Judiciário. Ao contrário, essa verificação, para ser realizada seguramente, necessita da colaboração de outros profissionais das áreas acima citadas. Essa colaboração instrumentaliza-se sobre a forma de relatórios, acompanhamentos, observações, etc., que servirão de base para a tomada de uma decisão jurídica. Para ser constatada a alienação parental é necessária a observância dos fatos ocorridos no núcleo familiar.

O que se procura é que a Síndrome de Alienação Parental seja detectada o mais rápido possível, para que as conseqüências sejam as mínimas para as vítimas envolvidas. Há certa dificuldade em detectar a síndrome, pois se deve ao fato de não haver um modelo típico ou convencional, o que tarda o diagnóstico que, muitas vezes, só vem a ser percebido em estágio avançado. A ocorrência da Alienação Parental afetará cada uma das pessoas de um jeito mais específico e, sendo assim, deverá ser analisada individualmente. A situação exige uma abordagem terapêutica específica para cada uma das pessoas envolvidas, havendo a necessidade de atendimento da criança, do alienador e do alienado.
Não se deve esquecer, no entanto, que, uma vez constatada a ocorrência da Síndrome de Alienação Parental há a necessidade de uma série de procedimentos a serem realizados, para que se tenha os melhores resultados nos tratamentos. 

O acompanhamento terapêutico específico para cada uma das partes envolvidas é crucial para se ter uma convivência harmônica entre os entes familiares. Observe-se a opinião do Senador Magno Malta, que é o presidente da CPI da Pedofilia do Senado:
De cada 10 denúncias de pedofilia envolvendo pais separados que chegaram à comissão, seis ou sete são crimes de alienação parental. A pessoa quer se vingar e faz a denúncia. Essa é a estatística de casos que chegam a minha mão. É uma grande irresponsabilidade.


Maria Pisano MOTTA (apud FREITAS, 2011, p. 21) apresenta alguns exemplos de comportamentos que podem auxiliar a identificação da ocorrência de alienação: 
É a recusa de passar as chamadas telefônicas; a passar a programação de atividades com o filho para que o outro genitor não exerça o seu direito de visitas; apresentação do novo cônjuge ao filho como seu novo pai ou mãe; sair de férias sem os filhos e deixá-los com outras pessoas que não o outro genitor, ainda que este esteja disponível e queira cuidar o filho; ameaçar o filho para que ele não se comunique com o outro genitor.
Como se constata, os possíveis atos de alienação praticados pelos pais, aos filhos são prejudicados pela imaturidade dos seus genitores, pois esses não conseguem separar a relação conjugal da vida parental.

2.3.1 Genitor alienador e suas condutas alienatórias 
O genitor alienador busca incutir no filho que seu não guardião é pessoa repudiável. Impede a visitação mesmo em dias determinados judicialmente, faz falsas acusações, muitas vezes gravíssimas, de abuso sexual, impede contatos telefônicos entre o filho e o não guardião, enfim, denigri a imagem da outra parte sem qualquer embasamento, que não sua vingança. Firma-se, neste momento, o sentimento de abandono, de rejeição, de desequilíbrio da criança em relação ao pai, não raro inocente, que não consegue exercer a paternidade em plenitude.
A Alienação Parental decorre, assim, do desejo de vingança do genitor alienante, seja por seu inconformismo pelo término da relação, seja por sua insatisfação com a queda no padrão de vida. Pode derivar, ainda, do uso do filho como “moeda de troca”, ou seja, o genitor alienante chantageia o outro, em nome do convívio com a criança e/ou adolescente. 
Em síntese, o alienador é o genitor, ascendente, tutor, e todo e qualquer representante da criança ou adolescente que pratique atos que caracterizem alienação parental. Identificar um alienador que utiliza seus filhos contra o genitor alienado, é tarefa bastante difícil, mas foi através de estudos de casos de separações conflituosas, que foi observada a presença de critérios clássicos que permitiam constatar de forma razoável a ocorrência de alienação parental, são eles:
· Conduta de não respeitar as regras impostas por ambos os cônjuges ou aquelas impostas judicialmente; 
· Baixa autoestima do alienador;

· Condutas de desamparo;

· Condutas manipuladoras e impositivas;

· Apresentar o novo cônjuge como novo pai ou nova mãe;

· Resistência e recusa a ser avaliado, apresentando falso interesse pelo tratamento;

· Não comunicação de fatos relevantes relacionados à vida dos filhos (escola, médico, comemorações);

· Interferência nas visitas fazendo um controle excessivo destas ou organiza atividades no mesmo horário para torná-las desinteressantes;

· Recordar à criança com insistência motivos ou fatos ocorridos que levem ao estranhamento com o outro genitor;

· Obrigar a criança a optar pelo pai ou mãe e transformá-la em uma espiã sugerindo que o outro genitor é uma pessoa perigosa.

Percebe-se que as condutas do genitor alienador, são as mais diversas possíveis não se podendo estabelecer um rol taxativo para esses tipos de comportamentos, pois não existem limites para o alienador dominado por um sentimento de ódio, que só tem em mente alcançar o objetivo principal que é a manipulação da criança ou adolescente. 

Ratificando as formas doutrinariamente elencadas acima, a Lei de Alienação Parental, em seu artigo 2° parágrafo único, trouxe um rol exemplificativo de possíveis condutas realizadas por pais alienadores. Eis as hipóteses previstas em lei:
·  Realizar campanha de desclassificação da conduta do genitor no exercício da paternidade ou maternidade (inciso I): 
Como já relatado aqui, o divórcio acarreta animosidades insuperáveis. Os, até então cônjuges, tornam-se inimigos viscerais. Agridem-se das mais variadas formas chegando, algumas vezes, às vias de fato. Um procura agredir o outro naquilo que mais lhe atinge moralmente. Mas, embora o relacionamento do casal tenha se desfeito, os filhos constituem vínculos que os une. Nesse cenário, os cônjuges lançam acusações levianas, infundadas, maliciosas e propositalmente maldosas. Pode-se citar como exemplo a seguinte frase; “pai, você não tem dinheiro para aumentar minha pensão, mas tem dinheiro para beber e mulher”. Esse tipo de frase certamente não será criada pela própria criança, mas será provavelmente reproduzida por ela. 
·  Dificultar o exercício da autonomia parental (inciso II): 
Embora, na maioria das vezes, seja determinada a guarda compartilhada, o cônjuge que não está com a guarda mantem-se titular do poder familiar. Decisões complexas sobre a vida e o futuro do menor devem ter a ciência e a anuência de ambos os pais. 

·  Dificultar contato da criança ou adolescente com genitor (inciso III): 
Essa forma de alienação acontece quando um dos genitores dificulta o encontro, o contato da criança e do adolescente com o outro genitor, como por exemplo, desmarcar repentinamente encontros combinados, organizar eventos para convencer o filho a não sair com o alienado, entre outros.   

·  Dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência familiar (inciso IV): 
O inciso regula os casos em que a determinação judicial é reiteradamente descumprida pelo alienador. 

·  Omitir deliberadamente ao genitor informações pessoais relevantes sobre a criança ou adolescente, inclusive escolares, médicas e alteração de endereço (inciso V): Embora a guarda esteja fixada unilateralmente, o outro genitor deve participar das questões que envolvem aspectos relevantes sobre a vida do menor como, por exemplo, o planejamento escolar, acompanhamento médico, etc. 

·  Apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares deste ou contra avós, para obstar ou dificultar a convivência deles com a criança ou adolescente (inciso VI): 
Nesse caso, realizam-se denúncias contra pessoas do convívio do menor tão somente para obstar ou dificultar a convivência entre eles.
·  Mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, visando dificultar a convivência da criança ou adolescente com o outro genitor, com familiares deste ou com avós (inciso VII): 
O genitor que tiver a guarda do menor pode começar a vida nova em outra localidade, mas não pode realizar essa mudança com o único propósito de dificultar a convivência do outro genitor com o filho.   

Importante destacar neste momento, que essas condutas nem sempre são intencionais e muitas vezes sequer é percebida pelo genitor alienador, visto que pode se tratar de uma má interpretação e direcionamento equivocado das frustrações decorrentes do rompimento afetivo com o outro genitor. No entanto, sejam essas atitudes intencionais ou não, desencadeia-se um turbilhão de alterações nas emoções do alienado e da criança praticando atos que configuram a alienação parental. 
No que tange ao acima exposto, segundo Douglas Freitas (apud CALCADA, 2008 p. 32), o genitor alienador não é capaz de individualizar, de reconhecer em seus filhos seres humanos separados de si. Muitas vezes é um sociopata, sem consciência moral, incapaz de ver a situação de outro ângulo que não o seu especialmente. Não distingue a diferença entre dizer a verdade e mentir, pois seus sentimentos são dominados pelo ódio.
2.3.2 Consequências da Alienação Parental e suas vítimas 
A prática da Alienação Parental, seja ela induzida pelo pai ou pela mãe e malgrado motivada por diversos fatores, produz os mesmos sintomas na criança e a afeta de igual modo. Todas essas situações originadas de uma atitude imatura e egoísta acabam dando ensejo ao objetivo pretendido e consequentemente resultam na síndrome. 
Na maioria dos casos, a alienação parental não afeta apenas a pessoa do genitor alienado, mas também todos aqueles que o cercam como, por exemplo, os familiares, amigos, entre outros. Há uma privação da criança do necessário convívio familiar e afetivo do qual faz parte e no qual deveria permanecer integrada.

Consumada a alienação e a desistência do alienado de estar com os filhos, tem lugar a síndrome de alienação parental, sendo certo que as sequelas de tal processo patológico poderão comprometer o desenvolvimento saudável da criança, pois o genitor alienante passa a ter o papel de principal e único modelo para o menor que, no futuro, tenderá a repetir o mesmo comportamento.
Em consequência da implantação da alienação parental, a criança passa revelar sintomas diversos. Os critérios para identificar uma criança alienada também são variáveis, pois irão depender de uma série de fatores em que a vítima se encontra, tais como a idade da criança ou, no caso do adolescente, sua personalidade, vínculo estabelecido anteriormente a uma separação, dentre outros. As seqüelas se somam atacando o aspecto emocional e conseqüentemente uma enfermidade comportamental que se exterioriza normalmente com as características citadas abaixo:

· Ansiedade, medo, insegurança;

· Dificuldade escolar, isolamento, falta de organização;

· Tristeza, depressão, sentimento de desespero;

· Dupla personalidade, transtorno de identidade;

· Maior propensão ao uso de álcool e drogas;

· Abusos sexuais e as idéias que resultam em suicídio, que são os casos mais graves.

Verifica-se, portanto, que as crianças alienadas manifestam uma “campanha” de descrédito através de atitudes contra o genitor alienado e acaba reproduzindo praticamente a mesma patologia psicológica que o genitor alienador. Instalar a alienação parental em uma criança é considerado como comportamento abusivo tal como aqueles de natureza sexual ou física.
Crianças de até seis anos de idade são as maiores vítimas da alienação parental, pois tendem a acreditar naquilo que lhes é repassado pelo genitor alienante, engendrando canas irreais. 

O grande problema dessa abominável prática é que o alienador provoca profundos danos psíquicos na criança, ainda que esta não seja sua intenção, pois o alvo dos ataques, na cabeça do agressor, é o ex-cônjuge. Para atingir o ex-companheiro (a), o detentor da guarda da criança, em sua empreitada, desfere diversos ataques aptos a colocar a criança sob constante estado de tensão.

Por conta dessa submissão da criança a esse constante estado de tensão, alguns autores chegam a classificar a alienação parental como uma das várias formas do bullying. O fenômeno bullying consiste em agressões repetidas, sem qualquer justificativa, que visam colocar a vítima em constante estado de tensão.  
Nesse contexto, o agressor acaba fazendo duas vítimas: a criança, que é constantemente colocada sob tensão e programada para odiar o outro genitor, sofrendo profundamente durante o processo; e o ex-cônjuge, que sofre com os constantes ataques e que, ao ter sua imagem completamente destruída perante o filho e, muitas vezes, até socialmente, nos casos em que recebe acusações de crimes sexuais. Como visto, ex-cônjuge e o filho acabam sofrendo muito e ambos tornam-se vítimas desta espécie de bullying familiar.  O resultado disso é a repulsa da criança por seu genitor, ou seja, acaba por ter sentimentos negativos por aquele que anteriormente amava, ocasionando o afastamento e danos, às vezes, irreparáveis. 
Conforme visto, a alienação parental traz consequências desastrosas para o desenvolvimento saudável da criança. Por este motivo deve ser veemente combatida e rechaçada efetivamente, em razão de ser uma prática atroz e de consequências nefastas. 

Os sintomas afloram, ainda que tardiamente, prejudicando o interesse da criança e do adolescente, até então resguardados pela convivência com aqueles que os amam e que por eles são amados, que os protegem e orientam na formação do caráter, dando início à avalanche de ações judiciais, com frequência quase diária nos fóruns.  
3 A LEI DE ALIENAÇÃO PARENTAL E A ATUAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO
Com a explanação do conceito e significado da Alienação Parental, serão expostos comentários concernentes aos objetivos e previsões da lei brasileira sobre esse tema. 
3.1  Objetivos buscados com a edição da lei de Alienação Parental

O projeto de lei surgiu com o objetivo de resolver as situações mal sucedidas por profissionais. O projeto conceitua os atos de alienação parental como sendo uma prática que fere direitos fundamentais da criança e estabelece medidas de proteção para inibir ou atenuar a alienação. Apresenta também um rol exemplificativo dos comportamentos que caracterizam a prática trazendo como suporte novas especificações ao psicólogo, que terá uma série de competências para ajudar na resolução da lide. 

A Lei tem a finalidade de estabelecer mecanismos para punir o genitor ou quem dificulta o acesso físico ou emocional da criança com o ente alienado. Dentre os atos que servem de proteção às crianças, têm-se os seguintes: advertência e multa ao alienador, aumento do tempo de permanência da criança com o familiar alvo da alienação, intervenção psicológica monitorada, inversão da guarda ou estipulação de guarda compartilhada podendo chegar até a suspensão do poder parental.  

Com a edição da Lei nº 12.318/2010, o Ordenamento Jurídico Brasileiro passou a reconhecer legalmente o conceito de alienação parental como uma forma de abuso emocional em conflitos familiares encaminhando providências cabíveis para as denúncias que já ocorriam no Judiciário de forma recorrente.

3.2 Atuação do Poder Judiciário na busca da identificação e punição do alienador
A alienação parental envolve conflito grave que parece insanável através do Poder Judiciário, mas este tem papel fundamental nesse cenário. Conforme visto, a alienação acontece dentro das relações familiares e envolve toda a família, ficando, na maioria das vezes, o alienado sem ter a quem recorrer para alterar esse quadro, tendo em vista que toda a família do alienador, possivelmente, está contaminada com as acusações feitas pelo agressor. 

É nesse cenário que entra o Judiciário, pois os profissionais que o compõem (juízes, advogados, defensores, promotores, psicólogos) vão analisar o caso de uma forma isenta e identificar a veracidade ou não das acusações do alienador. 
Diante das gravíssimas consequências dessa prática nefasta, cabe ao Poder Judiciário, quando identificados os elementos que a caracterizam, determinar as medidas que se fizerem necessárias para assegurar à criança um desenvolvimento saudável. Espera-se que o magistrado tenha sensibilidade para identificar a sua ocorrência com base nos meios disponibilizados pelo próprio sistema judicial. 
Nesses casos, há de se determinar a realização de um criterioso estudo psicossocial, em caráter prioritário, com o fito de evitar medidas equivocadas e injustas, pois, nesses casos, o tempo pode ser um fator extremamente positivo para a vítima, sobretudo se de tenra idade, no que toca ao seu afastamento do genitor alienante. A análise da situação exige cautela, já que muitos casos de calúnia são detectados. 
De forma geral, os Tribunais, no Brasil, ainda são conservadores em excesso ao enfrentar questões relacionadas à alienação parental, prevalecendo a postura de negá-la, com exceção de algumas decisões gaúchas. Seguem algumas delas:
APELAÇÃO CÍVEL-MÃE FELECIDA- GUARDA DISPUTADA PELO PAI E AVÓS MATERNOS- SÍNDROME DE ALIENAÇÃO PARENTAL DESENCADEADA PELOS AVÓS- DEFERIMENTO DA GUARDA AO PAI- 1. Não merece reparos a sentença que, após o falecimento da mãe, deferiu a guarda da criança ao pai, que demostra reunir todas as condições necessárias para proporcionar à filha um ambiente familiar com amor e limites, necessários ao seu saudável crescimento. 2. A tentativa de invalidar a figura paterna geradora da síndrome de alienação parental, só milita em desfavor da criança e pode ensejar, caso persista, suspensão das visitas aos avós, a ser postulada em processo próprio. Negaram provimento. Unânime. (TJRS, Ap 70017390972, Sétima Câmara Cível, Comarca de Santa Maria, Rel. Luiz Felipe Brasil Santos, DP: 13 de jun. 2007)
GUARDA- SUPERIOR INTERESSE DA CRIANÇA –SÍNDROME DA ALIENAÇÃO PARENTAL- Havendo na postura da genitora indícios da presença da síndrome da alienação parental, o que pode comprometer a integridade psicológica da filha, atende melhor ao interesse da infante mantê-la sob a guarda provisória da avó paterna. Negado provimento ao agravo. (TJRS, Agravo de Instrumento nº 70014814479, Sétima Câmara Cível, Comarca de Santa Vitória do Palmar, Relatora Maria Berenice Dias, DP: 07 de junho 2006). 
Apesar da dificuldade de identificação desses atos de alienação, pois requer muita dedicação e sensibilidade dos membros do Poder Judiciário, não pode esse órgão simplesmente esquivar-se de adentrar no problema. Ao contrário, ao mínimo sinal da ocorrência de alienação parental deve o julgador aprofundar-se nesses indícios para descartar ou efetivamente confirmar sua ocorrência a fim de o mais rápido possível sua neutralização. 

3.2.1 Procedimento do processo de alienação parental

Uma vez identificado algum indício ou conduta de alienação parental, a requerimento da parte, o juiz determinará as medidas necessárias para haver a tramitação prioritária do processo como medida assecuratória dos direitos do menor e em defesa do genitor alienado. 

A Lei 12.318/10 prevê no artigo 5°, caput, a possibilidade de uma ação ordinária autônoma para identificar a ocorrência de Alienação Parental, mas também dá a alternativa de que, no decorrer das ações de divórcio, haja regulamentação e visitas, além da opção pelo pedido de análise de ocorrência de alienação parental.  

O legislador, no artigo 4° § único da Lei nº 12.318/10, estabeleceu como garantia mínima o direito de visita assistida ao genitor alienador, que recebeu essa proteção legal até que seja realizada a instrução processual, que é o momento do trabalho da perícia.

Há uma série de exigências quanto ao procedimento da perícia, dentre eles são: a elaboração laudo pericial que deverá ser feito por profissional com aptidão comprovada e deverá ser entregue até o prazo de 90 dias podendo ser prorrogado por autorização judicial com base em situações justificadas. É o que dispõe o artigo 5° §§§ 1°, 2° e 3° da Lei nº 12.318/10:

[...] art. 1° O laudo pericial terá base em ampla avaliação psicológica ou biopsicossocial, conforme o caso, compreendendo inclusive, entrevista pessoal com as partes, exame de documentos dos autos, histórico do relacionamento do casal e da separação, cronologia de incidentes, avaliação da personalidade dos envolvidos e exame da forma como a criança ou adolescente se manifestação acerca de eventual acusação contra o genitor;

Art. 2°: A perícia será realizada por profissional ou equipe multidisciplinar habilitados, exigido, em qualquer caso, aptidão comprovada por histórico profissional ou acadêmico para diagnosticar atos de alienação parental;

Art. 3°: O perito ou equipe multidisciplinar designada para verificar a ocorrência de alienação parental terá o prazo de 90 (noventa) dias para apresentação do laudo, prorrogável exclusivamente por autorização judicial baseada em justificativa circunstanciada.

Diante das formalidades descritas na lei, é de suma importância ressaltar que os profissionais que atuam nesses conflitos familiares estão sujeitos às regras da perícia regidas pelo Código de Processo Civil, sob pena de nulidade.

Quando o juiz identifica atos que tipificam a prática de alienação parental ou que dificultam a convivência da criança com o genitor, este poderá, cumulativamente ou não, tomar algumas providências para tentar diminuir seus efeitos (art. 6°, Lei 12.318/10). Essas providências tomadas pelo juiz dependerão de cada caso acompanhado, daí a importância de se ter o conhecimento do processo desde a inicial. Dentre eles: determinar acompanhamento psicológico e/ou biopsicossocial que não se restringe somente ao menor alienado, podendo o juiz fixar multa caso o alienador resista ao acompanhamento (art.461, §5° CPC), entre outras. Tais providências serão abordadas no momento oportuno.
Finalizados os andamentos processuais, compreendidos na produção das provas solicitadas alegações fático-jurídicas e ouvidas das partes, intervenção do Ministério Público, quando houver, o processo será entregue ao juiz da causa que tomará sua decisão.

Toda decisão judicial deve ser obrigatoriamente fundamentada, pois o magistrado constrói seu convencimento através das alegações relevantes que as partes formularam, adequando a lide à legislação adequada. O juiz não está limitado a julgar um processo favorável ao laudo pericial, no entanto, terá que fundamentar o porquê de sua contrariedade expondo motivos que formaram o seu convencimento. O artigo 420, paragrafo único, do Código de Processo Civil dispõe os casos em que o juiz indeferirá a própria pericia multidisciplinar, sob os seguintes fundamentos:

I – a prova do fato não depender do conhecimento especial técnico:

II – for a prova técnica desnecessária em vista de outras provas produzidas:

III – a verificação pretendida for impraticável
O relatório encaminha o processo para o julgamento, mas na aplicação da lei em um determinado processo, é dever do juiz fundamentar sua decisão, demonstrando os fatos e o direito que geraram sua convicção.
A finalidade dos requisitos da sentença não consiste em um mero formalismo processual, mas sim em uma necessidade de haver nitidez e precisão em uma decisão. As incertezas dos fatos poderão causar problemas no resultado de uma sentença.
A decisão judicial cria uma serie de novas situações jurídicas pra os litigantes, que poderão ser ou não ser aceitas pelas partes. Então, para que a relação de direito litigiosa se torne definitivamente garantida é necessário, antes tudo, que o magistrado se certifique da veracidade dos fatos alegados, o que se obtém por meio de provas.
A conceituação de prova é positivada no Código de Processo Civil em seu artigo 332: “ é todo meio legal, bem como o moralmente legitimo, ainda que não especificado como pelo Código de Processo, hábil para provar a verdade dos fatos em que se funda a ação ou defesa nos processos judiciais.”
A finalidade de uma prova em um processo é demonstrar de alguma forma a verdade de um fato ou a sua confirmação. O Código de Processo Civil divide os meios de prova em:

· Depoimento pessoal (arts. 342 a 347): meio utilizado no interrogatório com o fito de provocar a sua confissão ou de se obter parâmetros dos fatos debatidos na ação.

· Confissão (arts. 348 a 354): É a confissão da verdade de um fato, contrariando o seu próprio interesse e beneficiando ao adversário.
· Exibição de documentos ou coisa (arts. 355 a 363): é a colaboração para um processo através de apresentação de documentos ou coisas que estejam em mãos de terceiros, e que possa compor na instrução processual.
· Prova documental (arts. 364 a 399): pode ser escrita auditiva ou visual, como por exemplo, textos, fotografias, entre outros meios.
· Prova testemunhal (arts. 400 a 419): é a escuta de uma determinada pessoa que é levada ao juízo, informadora de algum fato vinculado ao processo.
· Prova pericial (arts. 420 a 439): a produção deste meio de prova consiste em avaliar determinados fatos, coma necessidade de um conhecimento especializado, pois o juiz não possui tais conhecimentos realizados pelo perito.  
Como forma de evitar o equívoco em decisões judiciais, o Magistrado deve analisar com atenção as provas que possam detectar a SAP, a qual tem como principais espécies as provas testemunhal, documental e pericial.  

3.2.1 Papel da equipe multidisciplinar para o Poder Judiciário 
O judiciário deve contar com o auxílio de uma equipe interdisciplinar, composta de psicólogo e assistente social, com experiência no trato de questões relacionadas à alienação parental. A participação desses profissionais torna-se indispensável nas hipóteses em que o alienante acusa falsamente o alienado de abuso sexual, com elevado grau de lesividade à vítima, que, não raro, repassa ao órgão judicial aquilo que lhe fora repedido insistentemente. 
A perícia multidisciplinar, como é denominada pela Lei de Alienação Parental, consiste na designação genérica das perícias que poderão ser realizadas em conjunto ou não em ações judiciais (FREITAS, 2011). Algumas legislações, como a lei que instituiu a guarda compartilhada, utiliza a expressão “interdisciplinar”. As perícias podem ser médicas, sociais, psicológicas, psicólogos entre outras que forem necessárias para se obter o melhor resultado possível nas decisões judiciais. 
A perícia multidisciplinar é gênero. Pericia social, psicológica, médica, entre outra são espécies. Os profissionais de assistência social, psicólogo e médico atuam como peritos, por isso devem receber a denominação de perito médico, perito contábil para o contador e assim para os outros profissionais que atuarem como peritos no processo.

A Lei de Alienação Parental confere legitimidade ao juiz para requerer a perícia multidisciplinar, que pode requerer de ofício ou mediante pedido do Ministério Público. Mas as partes também terão o direito de solicitar a perícia, sob pena de ferir a proteção aos direitos conferidos na Constituição, tais como ampla defesa, contraditório, entre outros.

O CPC faculta ao juiz, dependendo da complexidade do caso, a nomeação de mais de um perito. A parte, em contrapartida, pode indicar mais de um assistente técnico. Eis o teor do artigo 431-B, CPC: “Tratando-se de perícia complexa que abranja mais de uma área do conhecimento especializado, o juiz poderá nomear mais de um perito e a parte indicar mais de um assistente técnico.”
3.2.2 A Perícia: Auxiliares permanentes e eventuais

O poder jurisdicional é atribuído ao juiz de uma vara ou comarca. O magistrado, no que diz respeito à realização de suas funções, necessita muitas vezes da colaboração de órgãos auxiliares que, de forma unida e sob sua direção, formam o juízo.

O Sistema Judiciário é composto por diversos entes que possuem funções próprias. Havendo o protocolo inicial da ação, a parte requerente deverá obedecer ao princípio do devido processo legal, para que, ao final, resulte uma decisão judicial favorável ou desfavorável em relação ao que foi requerido. 
Deve-se considerar que a prestação jurisdicional é fundamental para o desenvolvimento de um processo e que cada profissional deverá realizar as atividades que lhes forem atribuídas para que a funcionalidade do sistema judiciário não fique comprometida. Assim, o juiz contará com a participação de auxiliares específicos no acompanhamento processual. Neste contexto, cabe ressaltar a função do perito, que é legitimar as alegações das partes ou a desconfiança em juízo ou a melhor solução para cada caso, utilizando seu caráter profissional especializado de forma imparcial. Pode-se conceituar a perícia como um conhecimento adquirido pela experiência. É um instrumento probatório fundado em conhecimentos especiais, cientifico e técnico, para descobrir ou valorizar o elemento de uma prova. Então, o magistrado nomeia um perito (art. 145, CPC) de sua confiança para verificar a veracidade dos fatos. 
O Código de Processo Civil dispõe em seu art. 139 que: “São auxiliares do juízo, além de outros, cujas atribuições são determinadas pelas normas de organização judiciária, o escrivão, o oficial de justiça, o perito, o depositário, o administrador e o interprete.”
A doutrina divide os auxiliares da justiça em permanentes e eventuais. Denominam-se permanentes aqueles que realizam serviços ao juízo de forma continua e indiscriminada como, por exemplo, oficiais de justiça e agentes. Entende-se como eventuais aqueles que são convocados pelo juízo para realizarem uma determinada função especializada, como o perito, por exemplo.
De acordo com os artigos 145 a 147 do CPC, entre os auxiliares eventuais de justiça, tem-se o perito, que é o profissional que possui conhecimento técnico, científico, solicitado pelo juiz, nos casos em que a prova de um fato necessita de algum esclarecimento especializado (FREITAS, 2011). Portanto, os auxiliares do juízo são peças fundamentais para o convencimento do magistrado, tendo em vista que trazem ao processo uma amostra documentada da realidade, pois eles participam in locu daquilo que o magistrado não pôde vislumbrar.
Diante do exposto, percebe-se a relevância da perícia na alienação parental, pois é um dos atos mais importantes do procedimento. Embora o juiz não esteja adstrito ao resultado da perícia, o magistrado, sem dúvida, na maioria dos casos, acolhe seu resultado como fundamento da decisão, conforme o art. 436:  “O juiz não está adstrito ao laudo pericial, podendo formar a sua convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos.”
Dependendo da área que será objeto da perícia é que será escolhido o profissional e a forma de atuação que esse terá. Para melhor visualização dessas áreas e dos profissionais adequados para atuar, observe-se o quadro 01:
	MATÉRIA
	PERITO A SER INDICADO

	Condição e análises da situação familiar, sua comunidade e realidades vivenciadas pelas partes 
	Assistente Social

	Condições e análises do subjetivismo e das inter-relações entre as partes envolvidas
	Psicólogo

	Situações clínicas quanto à saúde física dos envolvidos
	Médicos em suas especialidades

	Questões concernentes à escola, planos pedagógicos, relação e ambientes escolar 
	Pedagogo pó psicopedagogo


Quadro 01: relação de peritos por matéria.
Fonte: Douglas Freitas/ Graciela Pellizarrd
Como se vê, a escolha dos profissionais que atuarão na realização da perícia é fundamental para o sucesso da atuação judicial nessa área. Ela, além de trazer ao magistrado um conhecimento mais aprofundado acerca do caso concreto, subsidia tecnicamente a decisão do juiz afastando diminuindo possíveis erros nessa atuação judicial. 
3.2.2 O papel do advogado 

A identificação da alienação parental e a busca para evitar que esse maléfico processo afete a criança e se converta em síndrome é tarefa que se impõe ao Poder Judiciário que, para esse fim, deverá contar com o concurso de assistentes sociais e, principalmente, de psicólogos. No entanto, aos advogados que militam na área do direito de família, quando procurados pelo genitor alienante para a defesa de seus direitos, tarefa de menor dificuldade e importância não lhes é destinada. 
Não se permite aos advogados, em nome de uma suposta defesa dos direitos do alienador, prejudicar aquele que é, em tais casos, o interesse maior a ser protegido: o do menor. Deve o advogado, nesses casos, auxiliar os demais atuantes do processo na busca de uma conciliação, buscar o entendimento das partes e, caso identifique que o seu cliente realmente trata-se um genitor alienador, estimulá-lo a procurar um tratamento adequado para que o processo tenha um fim compatível com os preceitos constitucionais de proteção da criança e do adolescente.  

3.3 Alternativas jurídicas para resolução do conflito

 Uma alternativa para resolver os conflitos antes de ingressar na esfera judicial é a mediação, que pode ser realizada entre as partes por um árbitro que não é necessariamente um juiz de Direito, mas que tenha conhecimentos básicos para administrar as conciliações. 
Nas mediações que são realizadas com sucesso, as partes estabelecem as negociações chegando a um acordo que é firmado em um termo de audiência. Posteriormente é elaborada uma homologação de sentença que será encaminhada para o defensor público. Então, a documentação passa a adquirir um valor jurídico sob todas as circunstâncias abordadas no termo que, em caso de descumprimento permitirá ao prejudicado a recorrer à esfera judicial.

Quando não se obtém êxito na mediação, a saída para resolver os conflitos é recorrer ao sistema judiciário que, através das leis, proporcionam soluções para cada caso, além de estabelecer uma proteção para as partes vítimas dos conflitos. 

A Lei de Alienação Parental defende a aplicação da guarda compartilhada como uma alternativa para a solução da lide ou para, pelo menos, diminuir os efeitos da alienação. 
Trata-se de um sistema em que os filhos de pais separados permanecem sob a autoridade equivalente de ambos os genitores que vêm a tomar em conjunto decisões importantes quanto ao bem-estar, educação, e criação que pode ser entendida como uma forma de reduzir a incidência da Síndrome de Alienação Parental (FREITAS, 2011).

Veja-se o entendimento de Maria Berenice Dias (apud FREITAS, 2011, p. 90) sobre o tema:

Ao contrário do que todos proclamam esta não foi a vitória dos pais, mas uma grande conquista dos filhos, que não podem mais ser utilizados como moeda de troca ou instrumento de vingança. Acabou a disposta pela posse do filho, que tratado como um mero objeto, ficava sob a guarda da mãe que detinha o poder de permitir ou não as visitas do pai. Agora os filhos adquiriram o direito de não serem mais chamados de filhos da mãe.

A expressão “convivência” adotada na Lei da Guarda Compartilhada também é adotada na Lei de Alienação Parental, atualizando a expressão “visita” demonstrando que na realidade os pais não visitam os filhos, mas sim convivem com eles e essa convivência não pode ser impedida de nenhuma forma por atos caracterizados de alienação parental (FREITAS, 2011).

Em alguns casos, ainda é recomendável se deferir a guarda a pessoa diversa da dos genitores, tal como um avô ou avó, em função precipuamente do princípio do melhor interesse da criança, conforme demonstra o julgado do Tribunal do Rio Grande do Sul:
[...] através dos relatórios da Assistente Social [omissis] constata-se que a autora tem condições de cuidar da neta, que ambas têm vínculos afetivos e que a menina fica bem quando está na companhia da autora. Tudo isso somado ao fato de que existe a possibilidade de o pai ter praticado os abusos sexuais contra a filha (que esta sendo apurado em processo criminal e ação de destituição do poder familiar) e do fato de que, segundo perícias psicológicas realizadas e os relatórios acima mencionados, a mãe está causando prejuízo ao desenvolvimento sadio da filha, havendo suspeita de que até tenha inventado e  orientado a menina a mentir  que o genitor teria praticado o abuso, esta Magistrada é obrigada a concordar com a represente ministerial quando afirma que a pessoa mais indicada a cuidar de [omissis] neste momento é a avó paterna. (TJRS, Agravo de Instrumento nº 70014814479, Sétima Câmara Cível, Comarca de Santa Vitória do Palmar, Relatora Maria Berenice Dias, DP: 07 de junho 2006).

Esses julgados se justificam, pois o que se busca é sempre resguardar a criança e o adolescente e se for melhor para esses a permanência com outros membros familiares que não seus genitores, deve essa guarda ser deferida a esses outros membros.

3.4 Sanções ao genitor alienador e sua efetividade

O juiz poderá tomar algumas providências, de forma cumulativa ou não, podendo variar de acordo com caso. A positivação dessas condutas está elencada no artigo 6° da Lei 12.318/10, mas salienta-se que esse rol é exemplificativo, o que permite ao juiz outras condutas que forem necessárias. Conforme o art. 6º, o juiz poderá:

·  Declarar a ocorrência de alienação parental e advertir o alienador (art. 6º, I).

·  Ampliar o regime de convivência familiar em favor do genitor alienado (art.6º, II). O inciso segundo pugna pela prática da guarda compartilhada favorecendo o genitor alienado.

·   Estipular multa ao alienador (art.6º, III). As astreintes e o artigo 461, §5º do Código de Processo Civil servem como método alternativo ou cumulativo às demais medidas previstas do artigo 6º, como instrumento para diminuir ou cessar alienação parental. O valor da multa deve ser compatível com as condições financeiras do alienante. Já as astreintes têm como função desestimular condutas alienatórias, mas sua aplicação só deve ser feita caso haja atos comprováveis de alienação parental. Sua fixação normalmente é utilizada nos casos de cumprimento dos dias de visita.
·  Determinar acompanhamento psicológico e/ou biopsicossocial (art. 6º, IV). Cabe ressaltar que a realização desses acompanhamentos não se restringe ao menor, pois o magistrado pode determinar de forma compulsória (sob pena de multa, por exemplo) que o cônjuge alienador também participe de um tratamento. Apesar de haver grande discordância entre profissionais da saúde mental dessa tal imposição, acredita-se que esse acompanhamento será um avanço para o alienador, pois o profissional multidisciplinar possui técnicas para atuar nesses conflitos (FREITAS, 2011). Cabe lembrar que:
o princípio da efetividade do processo e da necessidade devem ser atendidos, pois, sem a intervenção judicial célere, os autores sofreriam danos, evidentemente maiores do que eventual prejuízo de ordem financeira por parte do estabelecimento comercial” (TJSC, Agravo de Instrumento 2002.005568-4, Balneário Camboriú. Relatora: Juíza Sônia Maria Schmitz).
·   Determinar a alteração da guarda para guarda compartilhada ou sua inversão (art. 6º, V). A alteração para a guarda compartilhada é uma medida tem o fito de conceder ao menor a convivência com ambos os genitores e, consequentemente, a criança terá também convívio com o cônjuge alienado, pois a guarda exclusiva ou unilateral dependendo do caso pode não atender as necessidades da criança.
·   Determinar fixação cautelar do domicílio da criança ou do adolescente (art. 6º, VI). Essa medida foi resguardada pela lei de Alienação Parental porque, normalmente, crianças que são vítimas desse tipo de alienação mudam constantemente de endereço. Então, deve o magistrado fixar o domicílio para que fique mais fácil julgar as ações e fique mais prático resolver almas questões como intimações pessoais, entre outras. 
·    Declarar a suspensão da autoridade parental (art.6º, VII). Esse inciso trata da suspensão do poder familiar quando o genitor alienador pratica de forma abusiva a autoridade parental. O artigo 1638 do Código Civil também dispõe sobre o assunto. 
Veja-se o teor do art. 1638:
Art. 1638: Perderá por ato judicial o poder familiar o pai ou mãe que: 
[...]
IV-incidir, reiteradamente, nas faltas previstas no artigo antecedente.

O parágrafo único do art. 6º ratifica a premissa de efetivação da tutela específica e pode ser aplicado cumulativamente com os incisos desse artigo.
Cabe fixar que o sofrimento imposto ao alienado deve permitir que os profissionais do Direito (como advogados, juízes e promotor de justiça) procurem meios para impedi-lo, independente de previsão legal, pois, caso contrário, estar-se-á transformando a Carta Magna em letra morta, por ferir os princípios que protegem os interesses das crianças e adolescentes. Dentre as alternativas para impedir a alienação parental, não resta dúvida que o legislador permitiu incluir outras formas de punição como, por exemplo, a prisão do alienador, ressarcimento por danos morais ante o nexo causal da atitude do alienador e o abalo emocional.
Importante ressaltar que o juiz não está adstrito aos mandamentos legais da Lei de Alienação Parental. Para proteger o melhor interesse da criança, o magistrado pode utilizar outros dispositivos legais, sempre na busca da efetiva concretização dos direitos e garantias da infância e da juventude. O combate à SAP também é alvo de tutela específica do Estatuto da Criança e do Adolescente, o qual almejou a preservação da higidez mental dos infantes e adolescentes, por meio de seus artigos 17 e 18, os quais, respectivamente, seguem reproduzidos abaixo:
O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, ideias e crença, dos espaços e objetos pessoais. 
É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor. 
 

3.5  Tratamentos para as vítimas de alienação parental

Uma vez detectada a alienação parental, necessita-se de uma intervenção específica e também do apoio de outros profissionais, mas para a realização de um acompanhamento efetivo não se pode esquecer a responsabilidade de cada genitor na dinâmica familiar para desenvolvimento saudável da criança. Segundo Maria Berenice Dias (2007), algumas qualidades ajudam a superar a Síndrome de Alienação Parental ou qualquer outro conflito profissional.  Dentre elas, são:

- diagnóstico precoce da Síndrome de Alienação Parental;

- assistência jurídica e psicológica;

- cooperatividade para com as autoridades;

- capacidade de respeitar os acordo e decisões;

- equilíbrio emocional;

- visão de futuro

- esperança.

As medidas terapêuticas devem estar amparadas pelo procedimento legal, pois o apoio judicial tem o objetivo crucial de proteger a criança das possíveis consequências citadas anteriormente, mas a procura espontânea ao psicólogo pode significar um bom sinal, pois as partes estão colaborando para uma relação familiar pacífica. No processo terapêutico deve-se estar atento para o uso da má-fé, mentiras e falsas alegações de violência, pois são ações inviabilizam uma mediação dificultando o trabalho dos profissionais que acompanham os casos e que resultam numa verdadeira confusão de ideias.

Existe uma polêmica em relação à obrigação judicial da terapia, pois esse tratamento pode ser entendido como medida coercitiva para as partes envolvidas no processo de Alienação Parental, o que não atenderia à expectativa de um desfecho esperado por parte do profissional. Segundo Gardner, é essencial que essas terapias estejam acompanhadas judicialmente, pois as partes do processo estarão amparadas judicialmente. Vale ressaltar os cuidados que os psicólogos devem respeitar, pois o papel da lei é regular as mais diversas situações para preservar a imparcialidade de cada caso. Veja-se o teor do artigo 10, da Resolução 08/2010:

[...] é vedado ao psicólogo que esteja atuando como psicoterapeuta das partes envolvidas em um litígio:

II- Produzir documentos advindos dos processos psicoterápicos com a finalidade de fornecer informações a instância judicial acerca das pessoas atendidas, sem o consentimento formal destas últimas [...] 

O importante é o profissional trabalhar de acordo com as regras e normas da legislação e atender também aos padrões éticos da profissão para que se tenha êxito no resultado, pois essa área foge dos conhecimentos dos juízes que, em caso de alguma identificação de irregularidade, aplicará a pena de nulidade de acordo com as normas do Código de Processo Civil Brasileiro. Observe-se a jurisprudência nesse sentido:

[...] determinação de estudo social para definição de guarda. Pleito de perícia social com a indicação de assistentes. Recurso Provido. Apenas a perícia permite aliar o conhecimento técnico às garantias processuais, entre elas o contraditório (TJ/SC 02025189-0 Orli Rodrigues, j. 24.08.2004).

Assim, a atuação conjunta dos operadores do direito diante dos casos de SAP é muito relevante, pois o tema em si há dificuldade de solução, tendo em mente o quanto é complicado identificar a existência ou não da SAP e, conjuntamente com ela, episódios de abuso sexual.
Com esse estudo, busca-se alertar que a lei e a atuação do Judiciário são importantíssimos para a prevenção, constatação e tratamento da alienação parental, mas não haverá lei capaz de solucionar efetivamente esses conflitos enquanto não houver a transformação desses pais e a conscientização dos males causados aos filhos. Deve haver a mudança do pensamento egoísta e buscar, mesmo nos momentos de crises, o bem-estar das crianças.  
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A importância da família na responsabilidade dos menores no equilíbrio familiar, na contribuição da formação da personalidade desses vulneráveis, que armazenam na memória fatos que repercutem consequências no futuro, é relevantíssima. A família não tem importância apenas no desenvolvimento saudáveis dos seus descendentes, mas sim em toda a estruturação da sociedade. 
A sociedade é composta de indivíduos que têm sua bagagem psíquica construída com base na educação recebida pelos pais, reiterando o comportamento adotado pelos seus genitores e, por isso, passa a repetir o modelo deles. 

O aumento da responsabilidade parental teve como esteio o maior número de separações judiciais/divórcios e o desenvolvimento da consciência dos direitos da personalidade dos filhos e dos genitores, ampliando o exercício das funções parentais. 

Em que pese a preocupação com o exercício de uma paternidade responsável, é fato que advém disso alguns aspectos negativos tais como a Síndrome da Alienação Parental. 

Como visto, a alienação parental é a programação da criança ou do adolescente para odiar o outro genitor ou qualquer pessoa que possa influir na manutenção de seu bem-estar e desenvolvimento, contra a vontade do alienador. Relatou-se, ainda, que o alienador pode ser outras pessoas que tenham parentesco ou não com o menor, como avós, tutores, entre outros.
Tal síndrome é uma realidade que já se encontrava instalada no seio social; contudo, é contemporaneamente que ela ganha corpo, forma, devendo receber tutela jurídica mais próxima do eficaz, prestando-se maior atenção às questões de ordem psíquicas como meio do alcance do reconhecimento da presença do dano afetivo pela ausência de convívio paterno-filial. 

O combate à Síndrome de Alienação Parental se justifica na medida em que torna possível visualizar a sociedade com membros que tenham depressão crônica, desespero, pânico, incapacidade de adaptação em ambiente psicossocial, transtornos de identidade, sentimentos incontroláveis de culpa, comportamento hostil, falta de organização, dupla personalidade, etc. 

A desestruturação da mente de um genitor alienador resulta em uma guerra judiciária que pode levar anos até que saia uma decisão, fatos esses que podem agravar o estágio da alienação.

Tendo em vista a relevância do estabelecimento efetivo de relações afetivas na esfera familiar, a prevenção e o tratamento da alienação parental poderão ocorrer através de um programa continuado de uma conivência familiar, a ser implementado através de cursos, seminários, elaboração de cartilhas, acompanhamento psicológico e social, determinado por decisão judicial, de preferência no âmbito do Poder Judiciário, destinado às entidades familiares, cujos processos tramitam perante as Varas de Família, tendo por finalidade a orientação jurídica, social e psicológica de seus membros. 
É importante também o estabelecimento de práticas integradas de proteção à criança e ao adolescente-vítima ou em vias de serem alienados de suas figuras parentais, não apenas no âmbito interior Judiciário. É necessária uma articulação, através de seus membros, assessorados por suas equipes técnicas, o Ministério Público, os conselhos tutelares, abrigos e instituições da sociedade civil comprometidas com melhores práticas de atenção às famílias, suas crianças e seus adolescentes. 

Não se pode deixar de reconhecer que, muitas vezes, o Judiciário não tem aparelhamento necessário para isso, mas sua estrutura do Judiciário, nos últimos anos, vem melhorando bastante e a tendência é que, em um futuro próximo, esteja preparado para desempenhar seu papel de uma forma verdadeiramente efetiva.  
Assim, a alienação parental deve ser eficazmente combatida para que os menores vivenciem, amplamente, os elementos que preenchem a célula familiar, ou seja, a convivência arrimada no amparo, solidariedade, afeto e, sobretudo, liberdade de amar e ser amado, tanto por seu pai, quanto por sua mãe, ou até mesmo por um terceiro, se for o caso deixando de serem crianças órfãs de pais vivos.      
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